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sancionatório, conforme Despacho CGA 1518/2016, de fls. 
159, publicado no D.O. em 23-06-2016.(fls. 160), onde houve 
intimação da sociedade empresarial via D.O. e via A.R para 
apresentar defesa prévia, caso entendesse pertinente. Em 
sua defesa prévia ás fls. 162/168, a pessoa jurídica alega que 
partes e peças dos equipamentos são importadas, o que torna 
a contratada dependente de questões burocráticas referentes 
a importação.Afirma que devido ao regime de greve do EADI 
(Estação Aduaneira Interior de Santos) todos os protocolos 
de desembaraço de mercadorias foram realizados na sede 
da Anvisa em Minas Gerais, no aeroporto Tancredo Neves, 
conforme documento anexo. Além disso informa que a Anvisa 
encontrava-se sobrecarregada de serviços uma vez que outra 
agência situada no município de Betim/ MG encerrou ativi-
dades, somado a greve de Santos, fatos estes que causaram 
morosidade excepcional para o desembaraço de peças.Diante 
destes fatos alega que o atraso não se deu por sua culpa e sim 
por fato de terceiro, o que elide de qualquer responsabilidade. 
Por fim, caso seja aplicada penalidade pugna pela aplicação da 
pena de advertência em estrito cumprimento com os princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade.Em que pesem os argu-
mentos apresentados pela contratada, os mesmos não mere-
cem ser acolhidos. Primeiramente verifica-se que se encontram 
presentes os requisitos de recebimento da defesa, vez que foi 
apresentada dentro do prazo legal concedido e foi subscrita 
por pessoa com poderes para tanto.Quanto ao mérito, nota-se 
que a companhia alega excepcional atraso devido a greve nos 
órgãos do porto de Santos e excesso de serviço no aeroporto 
de Confins/ MG devido ao fechamento de outra agência em 
Betim/MG, porém, tal alegação não pode ser considerada 
como motivo que justifique o atraso, vez que não foi apresen-
tado nenhum documento que comprove greve nestes Órgãos.
Sabe-se que os processos de importação e desembaraço de 
mercadorias através do porto de Santos são extremamente 
burocráticos e morosos, justamente por estes órgãos não dis-
porem de funcionários suficientes para atender praticamente o 
território brasileiro, fato esse que deve ser considerado quando 
houver a necessidade de importação de equipamentos e peças 
por parte da Contratada.Outrossim, trata-se de aquisição feita 
através de Ata de Registro de Preços onde a empresa tinha 
conhecimento de que a Administração poderia solicitar o pro-
duto a qualquer momento. Frise-se que a publicação da Ata se 
deu em julho de 2015. Outro fato que impede o reconhecimen-
to da alegada greve do setor portuário como fato passível de 
excludente da culpabilidade, é que deveria a empresa ao saber 
que o produto não iria ser desembaraçado em tempo hábil, 
ter solicitado prorrogação de prazo de entrega tendo como 
fundamento o artigo 57, § 1º, inciso II da Lei 8.666/93 que diz: 
“ Art. 57, § 1º - Os prazos de início de etapas de execução, 
de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 
seu equilíbrio econômico e financeiro, desde que ocorra alguns 
dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: II 
superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho 
a vontade das partes, que altere fundamentalmente as con-
dições de execução do contrato” (grifos nossos).No entanto, 
não fez qualquer solicitação de prorrogação de entrega, vindo 
somente após instauração de procedimento sancionatório de 
multa alegar impedimento de cumprimento do contrato por 
fato imprevisível. Desta feita a aplicação da sanção de multa 
é medida que se impõe, tendo como fundamento o artigo 7º 
da Lei 10.520/2002 e o artigo 2º, alínea “a” da Resolução SS 
26/90.A penalidade de advertência não é passível de aplicação 
no caso em tela, vez que a licitação foi realizada por Ata 
de Registro de Preços, na modalidade de pregão eletrônico, 
sob a égide da Lei 10.520/2002. Sobre o assunto cabe aqui 
transcrever parte do Parecer 59/2007 exarado pela Consultoria 
Jurídica, que sobre o assunto diz: “ (...) Impossibilidade de 
aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/1993 aos lici-
tantes e contratados sob a égide da Lei 10.520/2002, vez que 
esta dispõe expressamente sobre a matéria (art 7º). Aplicação 
subsidiária da Lei 8.666/1993, apenas na parte em que a Lei 
10.520 é omissa.” pelo todo exposto, diante da impossibi-
lidade de aceitar os motivos expostos pela empresa como 
excludentes de responsabilidade, recebo a defesa apresentada 
e aplico, a Alfa Med Sistemas Médicos Ltda, a multa no importe 
de R$ 8.980,32, nos termos do artigo 7º da Lei 10.520/2002, 
cc a Resolução SS 26/1990, conforme consta da planilha de 
fls. 157, ficando desde já aberta vista dos autos e concedido 
o prazo legal para recurso administrativo de 05 dias à contar 
do Aviso de Recebimento deste despacho pela empresa.Caso 
queira, poderá efetuar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, 
o recolhimento da multa no Banco do Brasil S/A, Agência 
01897-x, Conta Corrente 9401-3, através de depósito identifi-
cado que deverá informar a sigla CGA e número do processo. 
Obrigatoriamente deverá ser encaminhada cópia do depósito 
bancário ao Núcleo de Gestão de Contratos, situado na Av. Dr. 
Enéas de Carvalho Aguiar, 188, 2º andar, sala 203.Não sendo 
realizado o recolhimento da multa no prazo acima estipulado, 
o processo será encaminhado ao setor responsável para que 
seja procedido o desconto por ocasião de pagamentos a serem 
efetuados à empresa, nos termos do § 3º do artigo 86 da Lei 
Federal 8.666/93 e atualizações posteriores.Não havendo saldo 
ou sendo este insuficiente será procedida a inscrição da multa 
ou de seu remanescente na Dívida Ativa do Estado.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE 
DOENÇAS

 COMUNICADO, de 14/07/2016
Tratamento de sífilis congênita no Estado de São Paulo
É de conhecimento geral a falta de Penicilina G cristalina 

em nível nacional e os serviços de saúde do estado de São Paulo 
também têm encontrado dificuldades na sua aquisição. Devido 
a este fato, a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, por 
meio da Coordenadoria de Controle de Doenças, do Programa 
Estadual de DST/Aids e da Coordenação da Área Técnica de 
Saúde da Criança, em parceria com representantes das Socie-
dade de Pediatria de São Paulo (SPSP) e Sociedade Brasileira de 
Infectologia (SBI), elaboraram Nota Técnica Conjunta com a pro-
posta terapêutica para tratamento dos casos de sífilis congênita, 
exclusivamente em situações de desabastecimento da Penicilina 
G cristalina no Estado.

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 001/2016/ CCD/SES-SP/ CRT-
PE-DST/AIDS-SP/SES-SP/ ATSC/CRS/SES-SP/ SPSP/ SBI

Assunto: Tratamento de sífilis congênita no Estado de São 
Paulo

1. Esta Nota Técnica objetiva apresentar proposta terapêuti-
ca para tratamento dos casos de sífilis congênita, exclusivamen-
te em situações de desabastecimento da Penicilina G cristalina, 
no Estado de São Paulo;

2. É de conhecimento geral a falta de Penicilina G cristalina 
em nível nacional e os serviços de saúde do Estado de São Paulo 
também têm encontrado dificuldades na sua aquisição;

3. Para o tratamento da sífilis congênita a Penicilina G 
cristalina é a droga de escolha. No quadro abaixo seguem as 
recomendações para o tratamento dos casos de sífilis congênita 
no período neonatal e período pós-neonatal;

4. Assim que o abastecimento da Penicilina G cristalina 
estiver normalizado, deve ser utilizado o protocolo convencional 
para tratamento dos casos de sífilis congênita, encontrado 
no “Guia de bolso para manejo da sífilis em gestantes e 
sífilis congênita”. (https://issuu.com/crtdstaidsspcrtaids/docs/
guia_de_bolso_da_s filis_-_2 edi).

 GABINETE DO COORDENADOR

 Despacho do Coordenador de Saúde da CCTIES, de 
19-7-2016

Assunto: Aquisição de medicamentos do componente espe-
cializado

Interessado: Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insu-
mos Estratégicos de Saúde - CCTIES

Considerando:
Os documentos constantes do presente processo;
A reserva de recursos orçamentários;
A(s) Ata(s) de Registros de Preços onde se constata que a 

empresa sagra-se vencedora da(s) licitação(ões).
Adjudico o(s) medicamento(s) solicitado(s) pela Assistência 

Farmacêutica, conforme segue:
Processo: 001.0001.003.078/2016
Expressa Distribuidora de Medicamentos Ltda
Bosentana 125 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M035/2015
Gerais Lanreotida 90 mg, sol injet lib prolong, ser preen-

chida, subcut, no Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
- M024/2015

Triexifenidila 5 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços - M032/2016

 Despacho do Coordenador de Saúde da CCTIES, de 
19-7-2016

Assunto: Aquisição de Medicamentos
Interessado: CCTIES
Considerando:
os documentos constantes do presente processo;
a reserva de recursos orçamentários;
as Atas de Registro de Preços onde se constata que a 

empresa sagra-se vencedora das licitações.
Adjudico os medicamentos solicitados pela Assistência 

Farmacêutica, conforme segue:
Processo: 001.0001.003.140/2016
Abbott Laboratorios do Brasil Ltda.
Pancreatina 10.000U, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 8/2016
Pancreatina 25.000U, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 21/2015
Processo: 001.0001.003.139/2016
Portal Ltda
Anagrelide, Clor. 0,5 mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 207/2015
Azitromicina 40 mg/ml - susp. oral, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - 117/2015
Brimonidina, Tartarato 2 mg/ml - sol. oftálmica, no Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços - 151/2015
Bupropiona 150  mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 75/2015
Captopril 50 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 131/2015
Ciprofloxacino, Cloridrato 500 mg, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - 63/2015
Cloreto de Sódio 0,9% inj. 10ml, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 62/2015
Duloxetina Cloridrato 60 mg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 24/2015
Gabapentina 300 mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 147/2015
Levotiroxina Sodica 88 Mcg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 5/2016
Lorazepam 2 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 110/2015
Losartana Potassico 100 mg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 75/2015
Losartana Potassico 50 mg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 121/2015
Metformina 500 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 73/2015
Olanzapina 10 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 156/2015
Paracetamol 500  mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 169/2015
Prednisona 20 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 57/2015
Quetiapina, 200 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 66/2015
Quetiapina, Fumarato 25 mg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 82/2015
Ranitidina 150 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 110/2015
Ranitidina, Cloridrato 15 mg/ml, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - 156/2015
Riluzol 50 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de Pre-

ços - 196/2015
Sildenafila 25  mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 82/2015
Temozolomida 100  mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 122/2015
Temozolomida 20  mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 163/2015
Temozolomida 250  mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - 122/2015
Topiramato 100 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 70/2015
Topiramato 25 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 196/2015
Topiramato 50 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - 62/2015

 COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS

 Portaria do Coordenador, de 19-7-2016
Classificando, a partir de 01-06-2016, nos termos dos 

artigos 54 e 55, da Lei Complementar - 180/78, o(s) Cargo(s) 
Vago(s) do SQC-I na seguinte conformidade:

Classe Ex-Ocupante Motivo Vacância Sub-Quadro R G Dg 
D O E

Da(o) UA: Gabinete do Secretário e Assessorias
UD: Gabinete do Secretário e Assessorias
UO: Administração Superior da Secretaria e da Sede
Para a UA: Coordenadoria de Recursos Humanos - Banco 

de Cargos Vagos
UD: Coordenadoria de Recursos Humanos
UO: Administração Superior da Secretaria e da Sede
1 Encarregado I Cargo Criado pela Lei 187/73 SQC – I 

27-12-1973
Proc./Informação 338/2016

 COORDENADORIA GERAL DE 
ADMINISTRAÇÃO

 Despacho do Coordenador, de 19-7-2016
Processo: 001.0001.03956/2015
Interessado: Grupo de Equipamentos da Saúde.
Assunto: Aquisição de Equipamentos
Ref: Atraso na Entrega - Procedimento Sancionatório - Nota 

de Empenho: 2015NE01253 - Alfa Med Sistemas Medicos Ltda
Tratam os autos de aquisição de equipamentos para aten-

dimento as Unidades Hospitalares mencionadas no Oficio GES 
041/2015, tendo o procedimento sancionatório sido realizado 
através de Ata de Registro de Preços 08/2015.Devido ao atraso 
na entrega dos equipamentos foi instaurado procedimento 

 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
DE SAÚDE

 Deliberação CIB - 42, de 19-7-2016
Considerando o Decreto Estadual - 53.019, de 20 de maio de 

2008, que regulamenta a transferência de recursos financeiros, de 
forma direta e regular, do Fundo Estadual da Saúde para os Fun-
dos Municipais de Saúde, destinados ao financiamento das ações 
e serviços de Saúde realizados no âmbito da Atenção Básica;

Considerando a Resolução SS - 55, de 21 de maio de 2008, 
que estabelece as condições para efetivar esta modalidade de 
transferência de recursos;

Considerando a Deliberação CIB - 44, de 06 de março de 
2008, que estabelece através do Programa Qualis Mais, nova 
forma de financiamento do incentivo para a Atenção Básica e 
critérios de inclusão de municípios;

Considerando a Resolução SS - 101, de 30 de setembro de 
2015, que estabelece a transferência, mediante adesão, de recursos 
do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, 
referentes ao Programa “Qualis Mais”, no exercício de 2015.

A Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo/
CIB, em reunião realizada em 14/07/ 2016, aprova o repasse 
mensal de recursos de custeio aos Fundos Municipais de Saúde, 
referentes ao exercício de 2016, destinados ao “Programa 
Qualis Mais”, segundo os mesmos critérios e valores aplicados 
no ano de 2015.

 COORDENADORIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS 
DE SAÚDE

 Despacho do Coordenador de Saúde da CCTIES, de 
18-7-2016

Assunto: Aquisição de medicamentos do componente espe-
cializado

Interessado: CCTIES
Considerando:
os documentos constante dos processos;
as reservas de recursos orçamentários;
as Atas de Registro de Preços - onde se constata que as 

empresas sagram-se vencedoras das licitações
Adjudico os medicamentos solicitados pela Assistência 

Farmacêutica, conforme segue:
Processo: 001.0001.002.929/2016
Cristalia Produtos Quimicos e Farmaceuticos Ltda
Cloroquina, Fosfato 150 mg, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - M014/2016
Codeina, Fosfato 3mg/ml sol. oral 120ml, no Pregão Eletrô-

nico para Registro de Preços - M070/2015
Codeina, Fosfato 30 mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - M147/2015
Codeina, Fosfato 60 mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - M068/2015
Metadona, Clor. 10mg, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - M022/2015
Metadona, Clor. 10mg/ml inj. amp. 1 ml, no Pregão Eletrôni-

co para Registro de Preços - M090/2015
Morfina Sulf. 10mg - por compr, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - M147/2015
Morfina, Sulfato 10 mg/ml amp.1ml, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M130/2015
Morfina, Sulfato 10mg/ml sol. oral 60ml, no Pregão Eletrô-

nico para Registro de Preços - M070/2015
Morfina Sulf. 30mg - por compr, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - M013/2015
Morfina, Sulfato LC 30 mg, no Pregão Eletrônico para Regis-

tro de Preços - M080/2015
Morfina, Sulfato LC 60mg, no Pregão Eletrônico para Regis-

tro de Preços - M063/2015
Morfina, Sulfato Lc 100mg, no Pregão Eletrônico para Regis-

tro de Preços - M085/2015
Pilocarpina, Clor. 2 % Sol. Oftalmica, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M130/2015
Processo: 001.0001.002.936/2016
Eli Lilly do Brasil Ltda
Raloxifeno 60 mg S, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M071/2015
Processo: 001.0001.002.937/2016
Ems S/A.
Fenofibrato 200mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M063/2015
Mesalazina 400mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M001/2016
Mesalazina 500mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M070/2015
Mesalazina 800mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M196/2015
Processo: 001.0001.002.938/2016
Germed Farmaceutica Ltda
Calcitriol 0,25 Mcg - S, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - M117/2015
Ciclosporina Microemulsao 25 mg -, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M013/2016
Ciclosporina Microemulsao 50 mg -, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M013/2016
Ciclosporina Microemulsao 100 mg -, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M013/2016
Processo: 001.0001.002.953/2016
Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Tiotropio 2,5Mcg /Sol. Inalatoria, no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - M151/2015
Processo: 001.0001.002.943/2016
Laboratórios Ferring Ltda.
Mesalazina 1000mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M107/2015
Mesalazina 1G+Diluente 100ml - Enema, no Pregão Eletrô-

nico para Registro de Preços - M147/2015
Processo: 001.0001.002.945/2016
Majela Hospitalar Ltda
Formoterol Fum.12Mcg+Budesonida 400Mcg 60 Doses, no 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços - M063/2015
Processo: 001.0001.002.946/2016
Novartis Biociências S.A.
Brinzolamida 1,0 % Sups. Oftalmica, no Pregão Eletrônico 

para Registro de Preços - M039/2015
Ciclosporina Microemulsao 100 mg/ml Sol, no Pregão Ele-

trônico para Registro de Preços - M062/2015
Processo: 001.0001.002.950/2016
Sanofi Aventis Farmaceutica Ltda.
Clobazam 10 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M039/2015
Clobazam 20 mg, no Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços - M039/2015
Espiramicina 1,5Mui (500mg), no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços - M042/2015
Vigabatrina 500 mg - S, no Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços - M208/2015
Processo: 001.0001.002.952/2016
Support Produtos Nutricionais Ltda
Complemento Aliment Isent Fenilalan Ac de 8 Anos Min 

65G Ptn Po, no Pregão Eletrônico para Registro de Preços - 
M004/2016 (Pku Nutri 3 Concetred)

Complemento Aliment Isent Fenilalan Crianca 1 A 8 Anos 
60G Ptn Po, no Pregão Eletrônico para Registro de Preços - 
M004/2016 (Pku Nutri 2 Concetred)

Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB) - 
Escola de Formação e Aperfeiçoamento de Professores “Paulo 
Renato Costa Souza” (EFAP) - Processo EFAP 123/3333/2016 
- “Introdução a Libras - Online 2016” - A edição 2016 do curso 
Introdução a Libras - Online será direcionado a todos os servido-
res da SEE-SP em exercício em quaisquer cargos ou funções dos 
três quadros da SEE-SP (Quadro do Magistério - QM, Quadro de 
Apoio Escolar - QAE e Quadro da Secretaria da Educação - QSE), 
conforme base da Coordenadoria Geral de Recursos Humanos 
(CGRH) de junho de 2016, com exceção dos inscritos nas edições 
anteriores desse curso - 30-08-2016 a 31-10-2016 - 90 horas - 
EFAP - Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) - EFAP.

 COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA 
E SERVIÇOS ESCOLARES

 Primeiro Termo de Aditamento de Contrato
Contrato 057/2012 - Cise.
Processo 1642/0000/2011.
Contratante: Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços 

Escolares.
Contratada: Companhia de Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo - Sabesp, CNPJ 43.776.517/0001-80.
Contrato 057/2012 - Cise.
Objeto: Prestação de Serviços Técnicos especializados pela 

Sabesp visando à implantação do Programa de Uso Racional de 
Água - Pura em escolas da rede estadual de ensino localizadas 
na Capital e Região Metropolitana de São Paulo.

Data da Assinatura: 12-07-2016.
Valor Total: R$ 2.517.880,37.
Fonte do Recurso: 005003002.
Período de Prorrogação: 29 meses, consecutivos e ininter-

ruptos, contados a partir de 12-7-2016>

 COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E 
FINANÇAS

 DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE CONTRATOS 
E CONVÊNIOS

 CENTRO DE CONVÊNIOS
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 5765/2013-SE.
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para 
Construção de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a 
Prefeitura Municipal de Franca.

Data da assinatura: 18-02-2016.
Prazo de vigência do convênio: Prorrogado por 12 meses.
Parecer CJ/SE 217/2016, emitido em 20-01-2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 3878/2013-SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para 
Construção de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a 
Prefeitura Municipal de Guarani D’Oeste.

Data da assinatura: 19-07-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogado por 12 meses
Parecer Referencial CJ/SE 768/2016, emitido em 10-03-2016.
 Segundo Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 5256/2012-SE
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para 
Construção de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a 
Prefeitura Municipal de Guzolândia.

Data da assinatura: 19-07-2016.
Prazo de vigência do convênio: prorrogado por 12 meses
Parecer Referencial CJ/SE 768/2016, emitido em 10-03-

2016.
 Primeiro Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola.
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 6064/2013-SE.
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para 
Construção de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a 
Prefeitura Municipal de Lençóis Paulista.

Data da assinatura: 19-07-2016.
Prazo de vigência do convênio: Prorrogado por 12 meses.
Parecer Referencial CJ/SE 768/2016, emitido em 10-03-2016.
 Segundo Termo de Aditamento de Convênio
Convênio do Programa Creche Escola
Fundamento Legal: Decretos 57.367/2011 e 58.117/2012.
Processo 14157/2012-SE.
Objeto: Prorrogação da vigência do Ajuste para conclusão 

da obra, objeto do convênio celebrado para o Desenvolvimento 
do Programa de Ação Cooperativa Estado/Município, para 
Construção de creche.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Estado da 
Educação; Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a 
Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra.

Data da assinatura: 19-07-2016.
Prazo de vigência do convênio: Prorrogado por 12 meses.
Parecer Referencial CJ/SE 768/2016, emitido em 10-03-2016.

 Saúde
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato de Termo de Retirratificação
Em conformidade com o Decreto - 58.052, de 16-05-2012.
Processo: 001.0207.001136/2013.
Cadastro: 2013SES2452
Interessado: Prefeitura Municipal de Bragança Paulista.
CNPJ: 46.352.746/0001-65.
Objeto: O presente Termo de Retirratificação tem por 

objeto retificar a Cláusula Sétima - Da Vigência do Convê-
nio - 2288/2013, celebrado entre as partes, prorrogando até 
31-12-2016.

Assinatura: 01-07-2016.


